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Veículos utilizados 
pelo Poder Público 
Municipal devem 
ser identificados
Assessoria

Os vereadores aprovaram, em ses-
são ordinária realizada na segunda-feira 
(23), três projetos em primeira votação 
e quatro Emendas em votações únicas. 
Também foram apresentadas três indi-
cações e 16 requerimentos.

De autoria do vereador Romulo Fa-
ggion (União), foi aprovado em primei-
ra votação, o Projeto de Lei nº 163, de 
2021, que “dispõe sobre a obrigatorie-
dade de identificação dos veículos auto-
motores oficiais, locados e cedidos, uti-
lizados pelo Poder Público Municipal”. 
Pelo Projeto, aprovado com duas Emen-
das Supressivas e duas Emendas Modifi-
cativas, fica estabelecida a “identificação 
dos veículos com adesivos contendo o 
Brasão do Município e da Secretaria cor-
respondente e, ainda, a inclusão de ade-
sivo contendo número de telefone para 
que a população possa solicitar informa-
ções, fazer reclamações, apresentar su-
gestões ou, ainda, informar sobre a for-
ma que o veículo está sendo conduzido.”

Aprovado em primeira votação, o 
Projeto de Lei nº 51, de 2022, de autoria 
do Executivo, autorizando a abertura de 
crédito especial, no valor de R$ 170 mil. 
O recurso, liberado junto à Secretaria 
Municipal de Saúde, recebido por meio 
da Secretaria de Saúde do Estado do Pa-
raná (SESA), será utilizado para aquisi-
ção de ambulância de suporte básico.

Também em primeira votação e de 
autoria do Executivo, foi aprovado o Pro-
jeto de Lei nº 49, de 2022, autorizan-
do a abertura de crédito especial, de R$ 
1.710,92. O valor, aberto junto à Secreta-
ria Municipal de Saúde, é referente à su-
perávit financeiro do exercício de 2021, 
recebido através das Resoluções nº 724, 
de 25 de novembro de 2019, e nº 1309, 
de 28 de outubro de 2020, da Secreta-
ria de Saúde do Estado do Paraná (SESA).

Na Tribuna Livre, o cidadão William 
Cezar Pollonio Machado utilizou o espa-
ço para falar sobre a ação desenvolvida 
pelo Instituto Água e Terra (IAT), com 
relação à fiscalização, provocada pelo 
Conselho Regional de Medicina Veteri-
nária (CRMV), relativa a maus-tratos aos 
animais, no município de Pato Branco.
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Na última quinta-feira (19), o Ministério 
Público do Estado do Paraná (MPPR), atra-
vés da promotora de Justiça Silvana Cardo-
so Loureiro, protocolou junto à Câmara Mu-
nicipal de Pato Branco uma recomendação 
administrativa ao prefeito de Pato Branco, 
Robson Cantu (PSD), e ao presidente do Le-
gislativo, vereador Claudemir Zanco (PL), 
referentes ao Regime Próprio de Previdên-
cia Social do Município – RPPS.

De acordo com o documento, assina-
do em 18 de maio pela promotora, as re-
comendações são para que tanto o prefeito 
quanto o presidente da Câmara “promo-
vam as iniciativas legislativas pertinentes 
para adequação das alíquotas de contribui-
ção previdenciária, não inferior à dos servi-
dores da União, nos termos dos artigos 9º 
e 11º, ambos da Emenda Constitucional nº 
103/2019, haja vista a existência de deficit 
atuarial do Regime Próprio de Previdência 
Social do Município - RPPS, respeitadas as 

atribuições de cada um dos Poderes”.
A promotora destacou ainda que “os 

atos administrativos realizados sem a obser-
vância do disposto acima, podem ser con-
siderados irregulares, sujeitando, portanto, 
seus ordenadores, responsáveis e corres-
ponsáveis às sanções cabíveis. Assinala-se, 
por fim, o prazo de 45 dias para o envio de 
informações pelos Poderes Legislativo e 
Executivo a 1ª Promotoria de Justiça da co-
marca de Pato Branco, acerca do acatamen-
to da presente recomendação”.

Considerações
Para expedir a Recomendação Admi-

nistrativa nº 04/2022, a promotora Silvana 
considerou, entre outras coisas, “que foram 
aprovadas pela Câmara Municipal de Pato 
Branco a Emenda à Lei Orgânica nº 24, de 
19 de maio de 2021 e a Lei Complementar 
nº 89, de 02 de julho de 2021, aquela inse-
rindo e alterando dispositivos à Lei Orgânica 
do Município e esta, modificando o Regime 
Próprio de Previdência Social do Município 
de Pato Branco - RPPS; e que a Lei Comple-

mentar nº 89, de 2 de julho de 2021, em 
seu art. 9°, § 1°, fixou alíquotas de contri-
buição de forma progressiva, mediante apli-
cação de 11% à 22,50%, da seguinte forma: 
Art. 9º A alíquota de contribuição de todos 
os segurados ativos, aposentados e pensio-
nistas, vinculados ao Regime Próprio de Pre-
vidência Social - RPPS do Município de Pato 
Branco, será aplicada de forma progressiva 
sobre a base de contribuição do servidor, in-
cidindo cada alíquota sobre a faixa de valo-
res compreendida nos respectivos limites. § 
1 º A alíquota a que se refere o caput será 
considerado, o valor da base de contribui-
ção ou do benefício recebido, de acordo com 
os seguintes parâmetros: I - de R$ 0,1 até 
R$1.100,00, aplicação da alíquota de 11%; II 
- de R$ 1.100,01 até R$ 2.203,48, aplicação 
da alíquota de 12,50%; III - de R$ 2.203,49 
até R$ 3.305,22, aplicação da alíquota 
de 15,50%; IV -   de R$ 3.305, 23 até R$ 
6.433,57, aplicação da alíquota de 17,50%; 
V - de R$ 6.433,58 até R$ 11.017,42, aplica-
ção da alíquota de 18%; VI - de R$ 11.017,43 
até R$ 22.034,83, aplicação da alíquota de 
20%; VII - de R$ 22.034, 84 até R$ 24.949, 
87, aplicação da alíquota de 22,50%”.

A promotora considerou ainda “que 
o artigo 11 da Emenda Constitucional nº 
103/2019 estabeleceu que a alíquota da 
contribuição previdenciária de qualquer 
dos Poderes da União, Estados e Municípios 
seria de 14%, admitindo a aplicação de for-
ma progressiva sobre a base de contribui-
ção do servidor ativo; e que o artigo 9°, § 
4° da Emenda Constitucional nº 103/2019 
estabeleceu que até a entrada em vigor de 
lei complementar que discipline o § 22 do 
art. 40 da Constituição Federal, aplicam-se 
aos regimes próprios de previdência social 
dos Estados, Distrito Federal e Municípios a 
Lei nº 9.717/1998, a alíquota de contribui-
ção previdenciária não poderá ser inferior à 
da contribuição dos servidores da União, ex-
ceto se demonstrado que o regime próprio 
de previdência social não possui deficit atu-
arial a ser equacionado”.

Ainda considerou para expedir a Re-
comendação Administrativa, que “o Ins-
tituto de Previdência dos Servidores 
Públicos do Município de Pato Branco – Pa-
toprev possui deficit atuarial no valor de R$ 
452.935.295,55”.

Executivo e Legislativo recebem 
recomendação do MP sobre 
previdência do Município

Arquivo

O documento foi protocolado na Câmara Municipal de Pato Branco na última quinta-feira (19)

Ajudante de carga e descarga de 
mercadoria 

Assistente de contadoria fiscal 
Atendente de lanchonete

Auxiliar de linha de produção
Copeiro de hotel

Encarregado de expedição
Montador de sistemas eletrônicos de 

segurança
office-Boy

operador eletromecânico
recepcionista secretária 

vendedor interno


